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tensão persistente para os direitos humanos

 tensão persistente para os direitos humanos
O artigo expõe evidências candentes do processo de fragilização dos direitos humanos decorrentes de 

problematização discute os direitos humanos para além dos direitos de liberdade, incluindo os direitos sociais. Organiza 
a abordagem da insegurança de rendimentos por meio de cinco dimensões: o debate sobre o incentivo ao trabalho, as 

mostra original por sintetizar tendências e tensões da insegurança de renda, expondo limites objetivos em cada dimensão 

 persistent tension to the human rights
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de renda limitam as possibildiades dos direitos 
humanos em sentido amplo. Para Wallerstein 

e preconiza contemporaneamente a política, a 
economia, o agir e o discurso estatal, tendo como 
pressupostos os ideais de liberdade e igualdade. No 

se colocam para a garantia dos direitos humanos 

sobre os direitos humanos é vasto e incorre direta 
ou indiretamente em pressupostos de projetos 
civilizatórios de humanidade. Mesmo assim, em 

os direitos humanos são considerados em 

e desdobramentos advindos dos pressupostos 

de efetiva apropriação por diversos grupos sociais 

culturais e expandindo-se mais recentemente aos 
direitos coletivos ao meio ambiente, à infância e etc. 

do capitalismo organizado pelo Estado, como o 
economicismo, o androcentrismo, o estatismo, e 
o westfalianismo, as feministas defenderam os 
direitos humanos das mulheres em uma perspectiva 
ampliada, incluindo o combate à pobreza das 

violência, da reprodução, da solidariedade, do 

em sentido amplo, incluindo os direitos individuais, 

dezembro de 1948, pela Organização das Nações 
Unidas, é abstrata e imprecisa, pois não atribui a 
ninguém a obrigação pelo cumprimento dos direitos; 

e suas obrigações, os novos direitos sociais 

associada.
Corroborando com a perspectiva de 

após 1995, entendidos como limitantes candentes e 
objetivos à materialização dos direitos humanos em 

sentido ampliado. Compreende-se a insegurança 

desproteção social.
Como uma das fundamentais expressões 

da fragilização dos direitos humanos 
contemporaneamente, a insegurança de renda é 

limitantes persistentes para o exercício real dos 
direitos humanos, para além das suas determinações 
formais, destacam-se as seguintes dimensões 
fenomênicas presentes no contexto brasileiro após 
1995: a falácia do desincentivo ao trabalho; as 
seleções, extensões e critérios das transferências de 
renda; a segurança de rendimentos e a situação das 
mulheres na assistência social; e a pauperização 
coletiva e o salário mínimo.

DO DESINCENTIVO AO TRABALHO

A primeira dimensão da insegurança de renda 

trabalho remunerado. Uma crítica corrente à 
proteção social e aos programas de transferência 

causariam um desestímulo à procura e à própria 
execução de trabalho remunerado. Esta crítica, para 
além do discurso e de situações particulares, não se 

pessoas com renda familiar per capita 

no mercado de trabalho das pessoas em 

para o primeiro décimo mais pobre da 

programa têm probabilidade menor 

transferência [...]. O programa também 
diminui as chances de uma mulher 

p.15-16).

condicionalidades obrigatórias dos programas 
de transferência de renda têm um impacto 
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assumem a responsabilidade pelo cumprimento 

novos impulsos para o efeito de reduzir seu tempo 
disponível para se dedicar a um emprego ou a um 

pessoas em real situação de precarização da vida 

vezes irreais, mas com grande apelo moral, como a 
falácia do desincentivo ao trabalho. Em grande medida, 
debater sob o incentivo ou não ao trabalho mostra-se 
como uma perpetuação do silenciamento e da inação 

Família demonstrou efeitos positivos sobre a oferta 

acima evidenciam uma importante tendência: ser 

renda como o programa bolsa família aumenta 
probabilisticamente a possibilidade de inserção no 
mercado de trabalho, contrariando empiricamente 
achados jornalísticos inundados por ideologias 
individualistas, naturalizantes das desigualdades 
sociais e contrárias à perspectiva de garantia e 
ampliação material dos direitos humanos e sociais.

3 AS TRANSFERÊNCIAS DE RENDA EM SUAS 
SELEÇÕES, EXTENSÕES E CRITÉRIOS

A segunda dimensão da insegurança de renda 
se refere ao público alvo, à seleção e à extensão 
dos benefícios no âmbito da Política de Assistência 

expositiva, dividir os tipos de transferências de renda 
como de 1º e de 2º geração. Após 1995, percebe-se 

de dois tipos de padrões bem delimitados no 
enfrentamento da insegurança de renda. Esta 
caracterização visa uma associação expositiva não 
só das características internas de cada programa, 
mas também para visibilizar historicamente sua 

referenciada no salário mínimo, e na perspectiva dos 

de meios, obrigações condicionadas à ação dos 

dos valores do salário mínimo.

Ano

Benefício 

de 

Prestação 

Continuada 

- BPC

848.299 1.032.573 1.209.927 1.339.119 1.560.854

Bolsa 

Escola
- - - 15.810.951 59.922.997

Ano

Benefício 

de 

Prestação 

Continuada 

- BPC

2.312.711 2.612.106 2.775.940 2.923.894 3.080.821

Bolsa 

Família 

- PBF

3.615.596 6.571.842 8.700.451 10.965.810 11.043.076

Elaboração própria

Conforme apresentado na Tabela 01, pode-se 

de transferências de renda no âmbito da Política 

por melhores condições de vida, assinalando 

programa de transferência de renda a famílias 
carentes para combater a evasão escolar e o trabalho 

gestão passa a operar os benefícios de forma mais 

programa de transferência de renda do Estado, 
todas têm como princípio o compromisso formal 
de prover assistência e segurança de renda contra 
as adversidades e riscos de uma sociedade de 
mercado. Cada tipo de benefício ou transferência 
de renda é ofertado fundamentalmente, pela 

indivíduos ou famílias estão imersos na condição de 
insegurança de renda, afastados da materialização 
dos direitos humanos em sua vida. Mesmo assim, 
para cada tipo de benefício ou transferência de 
renda a característica insegurança de renda está 
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pela família ou indivíduo. 
Na situação hipotética de duas famílias 

estarem na mesma condição desumana de 
insegurança de renda, com nenhuma renda familiar: 

almejado um benefício no valor de 1 salário mínimo, 
mas se não tiver um integrante nessa condição, 
os benefícios almejados não ultrapassarão meio 

da ação estatal na oferta de programas referentes 
ao enfrentamento da insegurança de renda admite 

sem uma proteção social, mas os benefícios são 

tipos de espoliados da sociedade.
A condição desumana de pobreza não é 

a titularidade de um benefício; seu grau de pobreza 

pelo Estado. 

Tal lógica de estruturação acaba 
segmentando e fracionando os 
indivíduos em função de um aspecto 

família ou um indivíduo não se “encaixa” 
em nenhuma destas lógicas, ou se 

estará automaticamente excluído do 
acesso aos programas existentes. A 
totalidade perde sentido na soma de 
partes, frações ou porções da realidade 

idades ou segmentos selecionados são 

perversa do capitalismo, são tidos como 
vulneráveis e incapacitados para a vida 
independente e para o trabalho.

 As admissões tácitas vulnerabilidade, (ou) 
riscos sociais, (ou) exclusões são tão profundas 

e divulgue ser necessário, cobrar deveres dos 

saúde. É espantoso como os direitos à educação 

pelo Estado, como direitos humanos legítimos, 
alteram sua natureza de direito, se escamoteiam 
publicamente como um dever não cumprido pela 

seja alterada a condição de insegurança do acesso 
à saúde e educação da família, para a condição de 
dever não cumprido pela família. 

são inseguranças legitimadas contraditoriamente 
para selecionar os mais pobres entre os pobres, 
(ou) para estabelecer cobranças, deveres, 

apresentadas como forma de realização da justiça 
social ou dos direitos humanos, representam em 
sentido lato sensu, a precariedade e a insegurança 
dos direitos sociais, incluindo o de rendimentos. 

consideradas como logicamente operadas no âmbito 

vulnerabilidades e inseguranças está objetivamente 
posto. Também está posto o imbricamento das 
escolhas seletivas do Estado com suas escolhas 
orçamentárias. Mas também estão silenciados 
posicionamentos morais como preguiça, (ou) 
necessidade de méritos, (ou) preconceitos como a 
ideia de desestímulo às atividades laborais. 

seleção e estabelecimento de condicionalidades 
por parte do Estado são realizadas com uma forte 
desconsideração da condição precária de vida e da 
não garantia aos direitos mais fundamentais. Esta 
desconsideração, ao ser utilizada como paradigma de 
intervenção na realidade, como no caso da América 

reduzidas e restritivas de organização da intervenção 

dos direitos sociais e humanos promove, em grande 

bem público e responsabilidade pública poderiam ser 
formuladas como horizonte possível de ampliação da 

4 SEGURANÇA DE RENDIMENTOS E AS 
MULHERES NA ASSISTÊNCIA SOCIAL

A terceira dimensão se refere à relação 
entre mulheres e a insegurança de rendimentos, 
provenientes de inserções laborais estruturalmente 
desiguais. As mulheres inserem-se num duplo 
movimento de proteção de terceiros e de desproteção 
perante o Estado. Em diversas formas de interação 
com o mundo do trabalho e de proteção estatal, a 
condição feminina é marcada por traços tendentes 

à precarização da materialidade de seus direitos 
humanos. 

As trabalhadoras informais, domésticas, 
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coco, pescadeiras, do campo ou da cidade seguem 
convivendo com a insegurança de renda, tendo 
seus direitos humanos constantemente ameaçados, 
não reconhecidos, e em grande medida, não 
recompensadas economicamente e tendencialmente 
excluídas do sistema previdenciário. Corroborando 

de homens protegidos pela previdência social. No 
grupo acima de 65 anos de idade a situação é ainda 

homens estão na condição de aposentados, apenas 

Assim, é necessário pelas regras atuais, 35 anos e 30 
anos de contribuição. Ou 15 anos na aposentadoria 
por idade. Metade dos homens estão contribuindo, 

previdência.
A generalização da desproteção e 

precariedade nas relações laborais da condição 
feminina é uma das fundamentais expressões da 
tensão existente entre a condição de ser mulher 
e o acesso material aos direitos humanos. A 
insegurança de renda determina, em grande medida, 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria (2010): 

por mulheres; milhões de mulheres trabalham como 

aposentadoria; a  maioria das mulheres negras se 
emprega como trabalhadoras domésticas.

O sistema de proteção social deveria atuar na 
redução das desigualdades de gênero, promovendo 
incentivo e inclusão no trabalho e nos direitos 
previdenciários de todas as mulheres, e não somente 

também são mulheres a maioria dos usuários dos 
programas assistenciais; são majoritariamente 
mulheres as agentes operadoras da Assistência 

nas instituições públicas da Política de Assistência 

na maior parte das vezes as ações assistenciais são 

e como “coisas de mulher” estão invisibilizadas 

Tomemos a relação das mulheres com o 

das principais transferências de renda do país, 

o papel de cuidado, gerência e reinvidicação de 
direitos para pessoas incapacitadas para a vida 

previdenciárias, e nem mesmo à manutenção da 

escolas no país está longe de atender à demanda 
da população em geral e das trabalhadoras em 

é atendido, este atendimento ocorre fora do horário 
do expediente padrão das trabalhadoras brasileiras. 

as relações com as pessoas incapacitadas para 

relações com as crianças determinam fragilidade da 
garantia dos direitos humanos das mulheres.

A vulnerabilidade presente na desigualdade 
de renda e no grau de desemprego por gênero 

humanos em geral e da verdadeira insegurança de 
renda vivenciada pelas mulheres.  Por exemplo, em 
1999, a média da renda do trabalho principal dos 

renda do trabalho principal das mulheres chefes de 
família. A profunda cisão entre homens e mulheres 
se expressa vigorosamente por meio da renda do 

 

Mulheres 322 404 429 415 418 395 389 392 345 368 399 420 431 438

1152 1150 1132 1100 1005 985 959 893 895 996 1009 1023

Elaboração própria.
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trabalho principal dos chefes de família de 1993 a 
200
os anos após 1993, a renda real do trabalho principal 

trabalho principal das mulheres.
As populações pauperizadas e as 

desigualdades de renda, longe de serem 

Emergem, assim, na aparente banalidade da vida 

ser parte da constituição orgânica das necessidades 
do capitalismo, mas sua satisfação é limitada dentro 
da sociedade de mercado e, precisamente por isso, 
possibilitam a motivação de homens e mulheres, 

5 A PAUPERIZAÇÃO COLETIVA E O SALÁRIO 
MÍNIMO

do salário mínimo. Nesta dimensão, observa-se 

condição coletiva das rendas aferidas pela população 
determina em grande medida as possibilidades da 
materialidade dos direitos humanos para além de 

Como ferramenta de análise, considera-se útil 

às

[...] suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família, como moradia, 
alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, reajustado 
periodicamente, de modo a preservar 

As diferenças entre os salários mínimos 
e as rendas médias apresentadas apoiam o 

a permanência de sua incapacidade em promover 
a garantia e a materialização dos direitos humanos. 

sua incapacidade de enfrentar a insegurança de 
rendimentos para uma enorme parcela da população. 

A partir da Tabela 03, alguns apontamentos 
podem ser realizados: 

legalmente pelo Estado e o salário mínimo 
necessário; 

e a incipiência da promoção dos direitos 

período;
A renda real do trabalho principal de mulheres 
chefes de família apresentou a tendência de se 
aproximar do valor do salário mínimo nominal, em 

dessas mulheres; 

mínimo necessário em 1995; a partir de 2001 seu 

mínimo necessário, culminando em 2008 em 

salário mínimo necessário; 
A renda real do trabalho principal de homens 
chefes de família, assim como das mulheres 
chefes de família apresentou forte declive do 

homens foi maior em termos absolutos e a 
redução dessas mulheres foi maior em termos 
relativos. 

mínimo nominal, apresentando a tendência de se 

o salário mínimo nominal. 

apresentava patamares superiores ao dobro do 
salário mínimo necessário, em 2008 apresentou 

necessário. 

apresentaram em todos os períodos patamares 
superiores ao salário mínimo necessário. 

tendência de se aproximar do valor do salário 
mínimo necessário.

patamares superiores a três vezes o valor do 

patamar estava aproximadamente superior ao 

p. 216):

via programas governamentais é um 
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Apesar de alterarem o mapa da 
pobreza no país e darem um mínimo 
de dignidade a todo um contingente de 
pessoas subalternizadas, os programas 
têm, ao mesmo tempo, estreitado o 
escopo de ação das políticas públicas. 

condições de vida está atrelada apenas 
ao provimento de renda no curto prazo. 

Mesmo considerando o Estado como 
uma construção social, disputada política e 

públicas necessitam ser elevadas da condição de 
existência real dos contextos de vulnerabilidade e 
pauperização coletiva, para a condição de disputa 
real, evidenciada e elevada politicamente. O 
processo de pauperização apresentado na Tabela 
03, por vários aspectos, ressalta a tendência de 
aprofundamento e permanência da insegurança 
de renda, ao se observar as relações dos salários 

mínimos nominais com as rendas reais médias de 

essa tendência o distanciamento da segurança e 
garantia de uma renda capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família, 
como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência sócia. 

6 CONCLUSÃO

O rol de dimensões analisados neste artigo 
não esgotam as possíveis interações entre as 

possibilidades da materialização dos direitos 

estudadas apontam fundamentais expressões da 

1995.
A desproteção social, a precarização da 

Tabela  3 - Evolução de rendas reais médias por parcela da população e dos salários mínimos nominais e necessários.

Ano
mínimo 
nominal 

- A

mínimo 
necessário

do trabalho 
principal de 
Mulheres 
chefes de 

família 

trabalho principal 
de Homens 

chefes de família 
mais pobres do com mais renda mais renda no 

1995

1996

1998

1999

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2008

2009 - - - - -

2010 - - - - -

salário mínimo 

Elaboração própria. 

é de dois adultos e duas crianças, ponderando-se o gasto familiar.
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humanos sejam assegurados materialmente, para 
além de suas declarações e legalidades formais. 

posteriores. No entanto, as evidenciações relativas 

procuraram demonstrar como a renda também é um 
importante limitante à materialização dos direitos 
humanos das mulheres.  

A compreensão apresentada sobre a falácia 
do desincentivo ao trabalho, sobre as seleções, 
extensões e critérios das transferências de renda 
e sobre a evolução do salário mínimo e da renda 

restringem possíveis alcances e enfrentamentos em 
relação ao acesso à renda, no âmbito das ações 
pró-direitos humanos.

renda permanecerá por um vasto período como uma 
importante e persistente tensão para a materialização 
dos direitos humanos em perspectiva ampliada.
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